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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

1.1.1 A direção do Colégio Meritum, mantido pelo Instituto de Pesquisas Educacionais S/C Ltda, solicita deste Colegiado o credenciamento e autorização de funcionamento da Habilitação Profissional de Técnico em Transações Imobiliárias – Modalidade ensino a distância – nos termos da Deliberação CEE nº 11/98.

1.1.2 Com duas unidades, o Colégio Meritum tem sua sede principal instalada em São Paulo – Rua dos Três Irmãos, nº 121, Morumbi - e a outra no Município de São João da Boa Vista – Rua Independência, nº 9.

Iniciou suas atividades educacionais em 1972, com a educação infantil e hoje já funciona com autorização dos seguintes cursos: 

Educação Infantil

Ensino Fundamental e Médio

Educação de jovens e adultos – Fundamental e Médio

Educação de jovens e adultos – Fundamental, Médio – Deliberação CEE nº 09/99

Educação Profissional de nível técnico nas áreas de:

- Gestão (Técnicos em Administração, Secretariado e Contabilidade) 

-     Informática ( Técnico em Informática) 

-  Comércio ( Técnicos em Comercialização e Mercadologia, Publicidade e  em Transações Imobiliárias)

1.1.3 A Comissão de Especialistas, designada pela Portaria CEE GP nº 165/2002, para proceder à elaboração de parecer técnico, nos termos do Art. 6º da Deliberação CEE nº 11/98, em 18-06.02, apresentou sua análise em relatório, conforme fls. 165 a 185 deste Processo. 

1.2 APRECIAÇÃO
1.2.1 A autorização para instalação e funcionamento de cursos a distância requer cuidadosa análise sobre as condições físicas, administrativas e pedagógicas nas e com as quais o curso será desenvolvido. 

A Deliberação CEE nº 11/98 deixa claro o princípio de análise dessa modalidade de ensino, quando estabelece no seu Art. 2º :
“  a educação a distância é uma forma de ensino que possibilita a auto aprendizagem, com a mediação de recursos didáticos sistematicamente organizados, apresentados em diferentes suportes de informação, utilizados isoladamente ou combinados, e veiculados por diversos meios de comunicação (...).

Este aspecto  é reforçado na Indicação CEE nº 18/98:

“ a linguagem, os instrumentos e recursos da educação a distância não são os mesmos da educação presencial.  O termo a distância remete à mediação de um veículo transmissor de  informação, tornando esta modalidade  substancialmente  diversa, metodologicamente, do regime escolar em que a relação aluno-professor é imediata e direta (...)”

No Parecer CEE nº 303/99, que trata de caso semelhante, o nobre Conselheiro Nacim Walter Chieco explicita as principais diretrizes que nortearam o Conselho Estadual de Educação de São Paulo na elaboração da Indicação CEE nº 18/98 e da Deliberação CEE nº 11/98.Esclare-ce, ainda, os critérios definidos pelo Colegiado para análise dos pedidos de credenciamento e autorização de funcionamento da educação a distância. Em seu parecer, o Conselheiro destaca os requisitos essenciais para aprovação para essa modalidade:

“Entre os requisitos exigidos para os cursos a distância, previstos na Deliberação CEE nº 11/98, destacam-se,pelas características necessariamente distintas da educação presencial, o projeto pedagógico, o material didático e o sistema de avaliação. O projeto pedagógico não pode ser uma simples contratação de um  curso presencial com a  flexibilidade e enganosa vantagem de freqüência livre. O material didático deve ser planejado, elaborado ou adaptado, testado e validado, avaliado e  aprimorado, utilizando-se, de forma integrada, entre outros, os recursos humanos e tecnológicos da  pedagogia, da comunicação e de cada área de conhecimento envolvida no projeto. Soluções de línguagens gráficas e visuais, aliadas a uma adequada dosagem  de conteúdos, devem proporcionar as condições para uma aprendizagem estimulante e contínua, no ritmo  próprio de cada aluno, com melhoria crescente das  habilidades de  leitura e de estudos  autônomos. O material impresso, embora  predominante em muitos cursos, não deve ser o único meio a ser utilizado.  Outros meios  e  recursos,  entretanto, não devem figurar de forma  simplesmente  justaposta  como simples enfeite ou atrativo ornamental da moda.  O projeto pedagógico deve  integrar, de forma estrutural e funcional, todos os meios  e recursos selecionados  para a veiculação do  curso.  O sistema  de avaliação  deve  ser  estruturado,  testado, validado e constantemente ajustado `as necessidades dos alunos e  às  alterações  do  material  didático. A avaliação deve incidir sobre a aprendizagem, sobre o material didático e sobre o próprio  curso.  Provas  e  testes, teóricos e práticos constituem um rico acervo  institucional, extremamente relevante para as avaliações externas que o CEE deverá, periodicamente, realizar de cada curso autorizado. “

1.2.2 São as considerações acima e o parecer técnico da Comissão de Especialistas que norteiam as avaliações deste Colegiado e, no presente caso, há que se reconhecer que o Colégio em pauta possui características que viabilizam a sua autorização, posto obedecerem plenamente às normas estabelecidas por este Conselho:

1.2.2.1  Os objetivos gerais e específicos propostos pela Instituição evidenciam prioridade ao aluno, tendo como parâmetro o que é estabelecido  pela Lei Federal nº 9394/96 – LDB  e pela Indicação CEE nº 08/2000 que estabelece as Diretrizes para a implementação da Educação Profissional de nível técnico, no sistema de ensino do Estado de São Paulo :  formar profissionais críticos, atuantes e que possam competir no mercado de trabalho – capacidade de comunicação para atender bem o cliente e relacionar-se com o pessoal interno; conhecer bem os produtos ou serviços a serem vendidos; ter espírito de iniciativa e capacidade de argumentação. Agir sempre com ética, responsabilidade e cordialidade; 

1.2.2.2  Os docentes que atuarão nos Cursos a Dis- tância (CAD) já atuam nos cursos presenciais mantidos pela escola.  São  preparados para atuarem no CAD, mediante reuniões para estudo e treinamento  sobre os materiais, recursos instrucionais e orientação sobre aprendizagem. Todos são devidamente qualificados.

Já os tutores/orientadores da aprendizagem, embora com experiência em CAD, recebem treinamento especial mediante a participação em cursos, oficinas e encontros. São supervisionados em seu trabalho pelo responsável pelo Núcleo de  Informática,  pessoa altamente  qualificada e que também é o coordenador do curso. 

Como material de apoio, os instrutores/orientadores,  que têm sob seus cuidados a aprendizagem de cerca de 20 a 25 alunos na sala de aula e 80 alunos via internet, recebem livros e periódicos, textos informativos e roteiros de acompanhamento do desempenho dos alunos.

1.2.2.3 No Projeto Pedagógico estão previstas todas as atividades que serão desenvolvidas no curso: 

                     - suas finalidades;


          - objetivos do curso – geral e específicos;

          
          - perfil do profissional a ser formado;

                     - distribuição dos materiais didáticos;

                     - avaliação sobre o desempenho do tutor/orientador;


          - módulos de aprendizagem;

                     - esquema operacional do curso;

                    -  planos de ensino e desenvolvimento do conteúdo;

                    -  reuniões pedagógicas;

                    -  atendimento ao aluno;

-  instrumentos de pesquisa;

- formas de avaliações contínuas, inclusive com ambientes  para discussão on line com professores e/ou estudantes. Observa-se, ainda , que a instituição propõe , além das avaliações parciais para diagnóstico e superação das dificuldades do aluno, um exame presencial para avaliar as possibilidades de o aluno eliminar a disciplina;

                    -  acompanhamento do aluno, reforço e recomendações; 

                    -  encaminhamento  e  orientações aos alunos sobre os estágios, 

                    descrição das atividades extra-curriculares e ficha de estágio.

Enfim, em se analisando o Projeto Pedagógico, verifica-se que o conteúdo apresenta seqüência lógica, de modo a favorecer a apropriação dos conceitos tratados. Assim, os Planos de Ensino vão ao encontro dos objetivos gerais e específicos do curso e do perfil do egresso esperado. 

O conteúdo e estratégias utilizadas serão avaliados pelo próprio desempenho dos alunos nas provas e dúvidas apresentadas. Também está prevista uma avaliação sobre a reação dos alunos, no que diz respeito à metodologia aplicada. Com base nessas indicações, a escola propõe, se necessário, a reformular seu plano pedagógico. 

1.2.2.4  No ato da matrícula, o  aluno é informado sobre o curso, sua estrutura, metodologia de trabalho, seus direitos e deveres. São previstas reuniões e encontros com a finalidade de haver interação entre os alunos  entre si e com a equipe escolar. A presença nessas reuniões não é obrigatória.  

1.2.3  A Comissão de Especialista apresenta sua apreciação final, incidindo nos aspectos considerados fundamentais:

“a) pontos positivos quanto ao atendimento aos dispositivos legais, organizacionais e pedagógicos da instituição;

b) pontos que demandam providências, especialmente no que se refere aos materiais que compõem os módulos de estudos dos alunos e ao acervo bibliográfico;

c) a habilitação de técnico em transações imobiliárias e o plano de estágio supervisionado.

‘ Uma apreciação da justificativa e das proposições apresentadas nos documentos da escola, principalmente na proposta pedagógica, tal como foram descritos, indica que, no geral, o plano técnico, administrativo e pedagógico da escola é coerente com o disposto nas normas em vigor. Trata-se de um plano consistente e comprometido com as diretrizes estabelecidas.

‘ Com base nos requisitos previstos na Deliberação  CEE nº  11/98,  foi  possível observar o seguinte:

‘ - A proposta pedagógica adotada pela instituição se configura como um instrumento sério de trabalho, solicitando, em sua diretriz, um      compromisso sólido com a formação técnica dos alunos. Esse documento evidencia reflexão e empenho do pessoal  da  escola numa  educação de caráter formativo, com a utilização dos mais modernos meios de comunicação, principalmente com um portal próprio  muito bem  organizado  para acesso a todos os serviços oferecidos pela escola via internet (g.n.)

‘ – O corpo docente demonstrou bom nível de interação pessoal e desempenho no desenvolvimento de ensino em termos de  interdisciplinaridade.

‘ – Os mecanismos de acompanhamento e controle do processo de ensino, tal como estão organizados, mostram-se adequados a essa modalidade, uma vez que possibilitam atendimento contínuo aos alunos, inclusive aos que apresentam dificuldades.

‘ – Com relação ao sistema de avaliação, a proposta atende aos requisitos previstos na Deliberação CEE nº 11/98. A avaliação é de caráter contínuo e, no caso de alunos com pouco  aproveitamento,  são  verificadas as dificuldades ocorridas e oferecida  oportunidade de revisão e reforço mediante assistência presencial e oferecimento de materiais alternativos de estudo.

‘ No que se refere ao material didático que, segundo a Deliberação CEE nº 11/98, constitui um dos aspectos básicos em termos de importância para educação a distância, esta Comissão verificou a necessidade de reformulação dos módulos de estudos quanto aos seguintes pontos:adequação do nível de linguagem ao repertório presumido da  clientela; dosagens dos conteúdos em  blocos informativos menos densos; ilustrações com  melhor nível de resolução; diagramação melhor dos textos. ( g.g.n.n.)

‘ – Em face das observações apresentadas, após análise do  referido material por esta Comissão, a Diretora da Escola  se  dispôs prontamente a corrigir, juntamente com sua  equipe  escolar,  as falhas apontadas nesse material. Por outro lado, outros materiais didáticos deverão ser incorporados ao acervo quando o curso passar a ser oferecido.

‘ – Quanto ao curso pretendido, com vistas à habilitação  no  nível técnico em Transações Imobiliárias, esta Comissão faz as seguintes observações:

a) a instituição está bem preparada para o desenvolvimento do curso, dispondo de equipamentos, recursos humanos e materiais  em  boas condições;

b) os protótipos apresentados devem ser enriquecidos com textos complementares, exercícios que exijam raciocínio dos alunos e desenvolvidos em boas condições para atender a qualidade necessária ao bom funcionamento do curso;

c) o plano pedagógico proposto precisa incorporar o Plano de Desenvolvimento do Estágio Supervisionado para que a parte prática do curso seja uma oportunidade de vivenciar uma situação concreta de  trabalho que assegure a necessária integração de teoria e prática num curso profissionalizante.

‘Com base na análise dos autos e nas observações feitas, esta  Comissão conclui que:

a) a proposta pedagógica apresentada pela instituição é consistente e  adequada ao curso a distância de técnico em transações imobiliárias;

b) do conjunto de todo o material didático analisado: os módulos de estudo requerem reformulação,  é preciso ampliar o acervo bibliográfico  (que deve ser catalogado para facilitar a consulta dos alunos) e o  material  de apoio – fitas de vídeo,  cdrom (que também devem estar catalogados porassunto) e outros.”

1.2.4  À vista do exposto, esta Relatora acata a posição dos especialistas e recomenda o credenciamento da Instituição e autorização dos cursos solicitados com as sugestões propostas. 

2. CONCLUSÃO

2.1 Credencia-se o Colégio Meritum para ministrar ensino a distância;

2.2 Autoriza-se o funcionamento do curso a distância com a Habilitação Profissional de Técnico em Transações Imobiliárias;

2.3 O credenciamento e a autorização concedidos são válidos pelo prazo de 05 anos, após o que a Instituição e o Curso deverão ser objeto de novo credenciamento e autorização, após avaliação (§ 1º do Artigo 3º da Deliberação CEE nº 11/98) ou até a data da homologação de novas normas que alterem a legislação em vigor;  

2.4 A Instituição continuará sendo supervisionada pela Diretoria de Ensino da Região Centro Oeste, para fins de acompanhamento;

2.5 Em tempo hábil, este Conselho expedirá normas de avaliação relativa ao que dispõe o § 2º do Artigo 3º da Deliberação CEE nº 11/98;

2.6 Encaminhe-se cópia deste Parecer à Instituição, à Diretoria de Ensino da Região Centro Oeste e à Secretaria de Estado da Educação.

             São Paulo, 1º de outubro de 2002

a)  Consª Ana Maria de Oliveira Mantovani

                                   Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Arlete Scotto, Fábio Kalil Fares Saba, Francisco de Moraes, José Mário Pires Azanha, Marileusa Moreira Fernandes, Neide Cruz, Olga de Sá, Volmer Áureo Pianca e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala de Câmara de Educação Básica, em 02 de outubro de 2002.

a) Consª.Neide Cruz

Vice - Presidente da CEB

no exercício da presidência

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de outubro de 2002.

SONIA APARECIDA ROMEU ALCICI

                                         Vice-Presidente, no exercício da Presidência
Publicado no DOE em 18/10/02                      Seção I                       Página 13

[image: image2.wmf]_1028378555.doc


�












_1047992927.doc


�












